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transitada em julgado, tratando-se de recurso
afeto à seara penal.

Por outro lado, medida socioeducativa não
constitui pena, eis que se reveste dos fins prote-
tivos e pedagógicos preconizados pelo ECA, não
constituindo sentença criminal, ausente pressu-
posto de conhecimento do pedido revisional.

Nesse sentido, já entendeu este Grupo
de Câmaras Criminais:

Revisão criminal. Medida socioeducativa de
internação - Ausência de caráter punitivo - Pres-
suposto indispensável do pedido revisional -
Existência de sentença condenatória com trân-
sito em julgado - Inexistência de seu pressu-
posto legal - Pedido não conhecido. - Sendo da
essência da revisão criminal a existência de
sentença condenatória, não cabe a pretensão
revisional tratando-se de imposição de medida
socioeducativa imposta a menor/infrator (TJMG
- Rev.Crim. nº 1.0000.00.269.612-8 - Rel. Des.
Luiz Carlos Biasutti, publ. em 04.10.2002).

Ademais, conforme asseverado no parecer
da douta Procuradoria de Justiça, o peticionário já
se encontra em gozo de liberdade assistida, ocor-
rendo a perda do objeto.

Assente o exposto, não conheço da revisão.

Custas, de lei.

O Sr. Des. José Antonino Baía Borges -
Acompanho o eminente Relator.

O Sr. Des. Hyparco Immesi - Com o Relator.

A Sr.ª Des.ª Márcia Milanez - Com o Relator.

A Sr.ª Des.ª Jane Silva - Sr. Presidente.
Acompanho o eminente Relator, vez que, em se
tratando de medida socioeducativa, a mesma não
tem natureza de condenação, mas, sim, de adap-

tação e readaptação do menor ao meio ambiente.
Assim, não há que se falar em revisão criminal.

O Sr. Des. Antônio Carlos Cruvinel - Com
o Relator.

O Sr. Des. Sérgio Braga - De acordo.

O Sr. Des. Erony da Silva - Com o Relator.

O Sr. Des. Paulo Cézar Dias - Com o
Relator.

A Sr.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires - De
acordo.

O Sr. Des. Armando Freire - Com o Relator.

O Sr. Des. Gudesteu Biber - Também não
conheço. A condição sine qua non para existência
do pedido revisional é uma sentença conde-
natória; em caso de menor não há sentença con-
denatória, tanto que inexiste sequer prescrição, já
que não prescreve aquilo que não tem pena.
Acompanho o Relator, por entender incabível o
pedido revisional, típico para corrigir erro judiciário
com jurisdicionalidade, e não processo mera-
mente administrativo de menor.

O Sr. Des. Edelberto Santiago - De acordo.

O Sr. Des. Kelsen Carneiro - Sr. Presidente.
Essa matéria não é nova nesta Câmara; já foi
decidida, anteriormente, não faz muito tempo, e
me parece que o Des. Herculano Rodrigues faz a
ela referência em seu voto, que teve como Relator
o Des. Luiz Carlos Biasutti, sendo que a decisão,
naquela oportunidade, foi unânime. Acompanho o
Relator para não conhecer do pedido.

Súmula - À UNANIMIDADE, NÃO CO-
NHECERAM DO PEDIDO.

-:::-

MEDIDA DE SEGURANÇA - INIMPUTÁVEL SEGREGADO NA PENITENCIÁRIA - FALTA DE

VAGA - MANICÔMIO JUDICIÁRIO - INTERNAÇÃO DOMICILIAR
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- Constatado que o paciente ainda não está em condições de higidez mental que autorize sua
liberação para a convivência social, sem limites, a medida de segurança decretada não pode
ser cassada.

- Não se pode exigir do Estado que custeie o internamento em estabelecimento particular,
através do incidente da execução penal.

- A internação domiciliar do paciente, enquanto não se obtém vaga em manicômio judicial, como
forma de efetivar-se a medida de segurança, é a mais consentânea com os objetivos de internação,
pois trata-se o doente e evita-se a agressividade do inimputável no meio social.

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.05.417820-7/000 - Comarca de Uberlândia - Relator: Des. REYNALDO
XIMENES CARNEIRO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM CONCEDER A ORDEM
PARCIALMENTE. COMUNICAR.

Belo Horizonte, 31 de março de 2005. -
Reynaldo Ximenes Carneiro - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro -
Trata-se de habeas corpus impetrado pelos
advogados Adriano Parreira de Carvalho, Breno
Renato Alves Tito, Danilo Severino Oliveira Faria
e Reinaldo Nunes da Silva, em favor de
Alexandre Norberto Teixeira dos Santos, sob o
fundamento de que o paciente está sofrendo
constrangimento ilegal, porque preso em
22.08.03, por suposta infração ao art. 213 do CP,
tendo sido absolvido ao se reconhecer a sua
inimputabilidade, ao tempo em que se decretou a
medida de segurança de internação em clínica
psiquiátrica por dois anos; que se tentou a
remoção do paciente para uma manicômio judi-
ciário, sem sucesso, pela ausência de vagas;
que por algum tempo ficou internado na
Psiquiatria da UFU, mas em janeiro foi removido
para o Presídio Professor Jacy de Assis; que o
constrangimento ilegal está evidenciado, pois
não está a receber tratamento, mas internado
em penitenciária, pelo que pediu em liminar que
se ordenasse a sua transferência para clínica

particular, estipendiada pelo Estado, ou que
fosse suspensa a medida de segurança, razão
pela qual pediu que fosse deferida liminar e, a
final, a ordem - fls. 02/06-TJ. Instruiu a inicial com
cópias de peças processuais - fls. 07/40-TJ.

Indeferi a liminar - fl. 43-TJ. As informações
foram prestadas, acompanhadas de documentos
(fls. 48/49-TJ), e o parecer da d. Procuradoria de
Justiça é no sentido da concessão parcial da
ordem - fls. 68/71-TJ.

A medida de segurança decretada não
pode ser cassada, tendo em vista a realidade
processual, que indica que o paciente ainda não
está em condições de higidez mental que auto-
rize a sua liberação para a convivência social,
sem limites.

Com efeito, ao indeferir a liminar, con-
signei que não se pode exigir do Estado que
custeie o internamento em estabelecimento
médico particular, através de incidente da exe-
cução da pena. Afinal, a administração pública
é gerida respeitando o orçamento aprovado em
lei, e todas as despesas para serem cobertas
devem estar contidas em rubrica orçamentária
própria, motivo que afasta a interferência
estranha para se alcançar tal desiderato.

A omissão do Estado em disponibilizar
vaga para o internamento em manicômio judicial
deve ser contornada de forma a possibilitar a recu-
peração do inimputável mediante controle médico
sem risco para a sociedade.
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-:::-

REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA - PRISÃO-ALBERGUE - FALTA DE VAGA - INDIVIDUALIZAÇÃO
DA PENA - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - PRISÃO DOMICILIAR - POSSIBILIDADE

- As deficiências do sistema penitenciário brasileiro não podem resultar na imposição de regime
mais gravoso ao educando que preencher os requisitos para o cumprimento da pena privativa de
liberdade em regime aberto, afigurando-se legítimo deferir-lhe, em face dos princípios constitu-
cionais da individualização da pena e da legalidade, o benefício da prisão domiciliar quando não
houver vaga em casa de albergado.

AGRAVO Nº 485.805-7 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Juiz DELMIVAL DE ALMEIDA
CAMPOS

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Agravo nº 485.805-7, da Comarca de Belo
Horizonte, sendo agravante Ministério Público do
Estado de Minas Gerais e agravado Anderson
Fernandes, acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Mista do Tribunal de Alçada do Estado de
Minas Gerais NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Juiz Delmival de
Almeida Campos (Relator), e dele participaram
os Juízes Eli Lucas de Mendonça (1º Vogal) e
Ediwal José de Morais (2º Vogal).

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2005.
- Delmival de Almeida Campos - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Juiz Delmival de Almeida Campos -
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais,
inconformado com a r. decisão de fls. 14/15, que
concedeu ao agravado o benefício da prisão
domiciliar, interpôs o presente recurso de agravo

em execução (fl. 02), mediante as razões
expostas às fls. 03/09.

Sustenta o d. representante ministerial que
a prisão domiciliar foi concedida ao agravado ao
arrepio da lei, sendo certo que esta “... traz taxati-
vamente as hipóteses de cumprimento da pena
no regime aberto em residência” (fl. 05), não
havendo como deferir o benefício ao apenado “...
que não satisfaz as condições especialíssimas
previstas em lei” (fl. 06). Requereu o provimento
do recurso, “... com a revogação da prisão domici-
liar concedida a Anderson Fernandes” (fl. 09).

Contra-razões apresentadas às fls. 19/23.

Em juízo de retratabilidade, a decisão
recorrida foi mantida (fls. 30/32).

Parecer ministerial da lavra do il. Procurador
de Justiça Dr. Vagner Vartuli, às fls. 38/40-TA, pelo
provimento do recurso.

É o relatório.

Decido.

A solução alvitrada no parecer do d.
Procurador de Justiça - Dr. Albino Vitório
Bernardo - de se conceder a internação domi-
ciliar ao paciente enquanto não se obtém a
vaga é a mais consentânea com os objetivos da
internação, pois trata o doente e evita a agres-
sividade no meio social.

Do exposto, concedo em parte a ordem
para que receba o paciente tratamento domiciliar

até que seja disponibilizada vaga em manicômio
judicial, como forma de efetivar-se a medida de
segurança. Comunicar.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Hyparco Immesi e Beatriz
Pinheiro Caires.

Súmula - CONCEDERAM A ORDEM
PARCIALMENTE. COMUNICAR.


